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O COORDENADOR PEDAGÓGICO E A FORMAÇÃO 




A presente pesquisa tem por objetivo investigar a trajetória 
formativa e profissional dos coordenadores pedagógicos (CPs) 
e possibilitar a reflexão e a análise sobre as estratégias utilizadas 
na formação continuada dos profissionais de creche, bem como 
apresentar um debate dialético entre as práticas e as teorias trazi-
das nas referências teóricas. Através da metodologia da Pesquisa 
de Campo de Natureza Qualitativa, por meio de entrevistas 
semiestruturadas, buscou-se, ao contatar profissionais de cinco 
creches do município de São Bernardo do Campo, investigar a 
seguinte questão: De que forma o coordenador pedagógico que 
atua em creche tem contribuído, ou não, com a formação de pro-
fissionais reflexivos, pesquisadores e autores da própria prática? 
Além dos profissionais de creche (CPs, professores e auxiliares 
em educação) foram entrevistadas também uma chefe de região 
do município e uma coordenadora de curso de Pedagogia. A 
pesquisa de campo e os referenciais teóricos possibilitaram a 
reflexão sobre o papel do CP e apontaram para a necessidade 
de mudanças na formação continuada. A análise da prática e da 
teoria resultou na construção de duas categorias de análise, uma 
destacando os avanços obtidos e outra apontando os aspectos 
que necessitam ser qualificados na formação continuada. A pes-
* Mestra em Educação. Título da dissertação: O Coordenador Pedagógico e a 
Formação Continuada dos Profissionais de Creche: possibilidades e desafios. 2014. 
Orientação: professora doutora Norinês Panicacci Bahia.
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quisa buscou refletir sobre a questão norteadora, esclarecendo a 
complexidade existente na formação de um profissional reflexivo, 
pesquisador e autor da própria prática. A formação que busca 
esse profissional esbarra em uma questão ideológica: A quem 
interessa a formação de profissionais reflexivos?
Palavras-chave: Coordenação pedagógica; Formação continuada; 
Creche.
AbstRAct
This research aims to investigate the training and career of  
pedagogical coordinators (PCs) and to enable the reflection and 
analyses of  the strategies used in the ongoing training of  child-
care professionals, and presents a dialectical deliberation between 
the practices and theories brought in the references. Through the 
methodology of  Qualitative Nature of  Field Research, through 
semi-structured interviews, we sought by contacting professio-
nals from five childcares facilities in São Bernardo do Campo, 
to investigate the following question: How does the Educational 
Coordinator who works in childcare has contributed with the 
formation of  reflective practitioners researchers and authors 
of  their own practice? In addition to the daycare professionals 
(PCs, teachers and education assistants) were interviewed also a 
county region head and a pedagogy course coordinator. The field 
research and the theoretical frameworks allow the reflection on 
the role of  PC and indicate to the need for changes in ongoing 
education. The analysis of  practice and theory resulted in the 
construction of  two analytical categories, one highlighting the 
progress made and another indicating those aspects that need 
to be qualified on training. The research sought to ponder upon 
the guiding question, clarifying the existing complexity in the 
formation of  a reflective practitioner, researcher and authors of  
their own practice. The formation that seeks these professional 
bumps into an ideological question: To whom does the formation 
of  reflective practitioners concern?
Keywords: Pedagogical coordination; ongoing education; daycare.
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IntRodução
O Plano Nacional de Educação (PNE) determina que 
50% das crianças de 0 a 3 anos tenham vagas garantidas em 
creches públicas e a Lei do Piso n. 11.738/08 apresenta, em 
seu parágrafo quarto, que na composição da jornada de traba-
lho do professor observar-se-á um terço destinado à formação. 
A determinação destas mudanças aumenta a preocupação e 
responsabilidade em qualificar a formação continuada nestas 
instituições, pois aumentando, consideravelmente, o número de 
crianças atendidas, bem como o tempo de formação dos pro-
fessores, é imprescindível olhar para a qualidade da formação 
destes profissionais, pois, sem este cuidado, os problemas que 
existem hoje tendem a se multiplicar. 
Essas propostas legais deixam um caminho aberto para 
novas pesquisas que poderão analisar como essas mudanças 
estão influindo na qualidade da educação.
HIstóRIco dAs cRecHes 
em são beRnARdo do cAmPo
Para entendermos como ocorre o processo da educação nas 
creches municipais de São Bernardo do Campo, faz-se neces-
sário retomar a história desta modalidade de ensino e observar 
as relações e os fatores econômicos, sociais e políticos que a 
determinam. Este resgate histórico foi baseado no documento in-
titulado A Educação Infantil em São Bernardo do Campo: Uma proposta 
Integrada para o trabalho em Creches e EMEIs1 (SÃO BERNARDO 
DO CAMPO, 1992), que descreve o período de 1960 a 1990. 
À época, São Bernardo do Campo passou por grandes 
mudanças estruturais legitimadas pelo crescimento industrial 
(indústrias automobilísticas e moveleiras). Tal crescimento 
acontece de forma rápida e desordenada e atrai pessoas de 
outros estados, que chegam à cidade e ocupam áreas sem 
infraestrutura e saneamento básico, dando início às favelas e 
aumentando o número do operariado no município, entre os 
quais, encontravam-se as mulheres que, frente à crise econômica 
que assolava o País, precisavam trabalhar para ajudar no orça-
1 EMEIs – Escolas Municipais de Educação Infantil (SÃO PAULO, 2014).
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mento doméstico e não tinham com quem deixar seus filhos. 
Dessa forma, é decretada a necessidade de creches no município. 
É nesse cenário que, em 1979, surgem as primeiras creches 
municipais em São Bernardo do Campo, sob a responsabilidade 
do Departamento de Promoção Social. São construções peque-
nas e simples, para cumprir o objetivo de “guardar” e cuidar 
das crianças, enquanto as mães da periferia do município tra-
balhavam. A responsabilidade com o cuidado das crianças nas 
creches era das chamadas monitoras, contratadas a partir do pré-
-requisito: ser mulher, mãe ou dona de casa (SÃO BERNARDO 
DO CAMPO, 1992). A partir daí, o número de creches vai se 
ampliando de forma muito gradativa, conforme as reivindicações 
e lutas da população.
Na década de 1980, o marco mais importante foi a Nova 
Constituição do País (BRASIL, 1988) que definiu que o Estado 
brasileiro deveria garantir a oferta de Educação Infantil – pú-
blica, gratuita e de qualidade – para crianças de 0 a 6 anos, por 
meio do sistema educacional.
É na década de 1990 que surge um novo olhar para a 
creche. Esta passa do Departamento de Promoção Social para 
o Departamento de Educação e inicia-se uma luta (que continua 
até hoje) para que essa instituição seja reconhecida como um 
espaço educacional de crianças pequenas. Ocorre a contratação 
de novos profissionais por meio de concurso: ajudante geral, 
merendeiras, dirigentes2 e a contratação de assessoria técnica 
com o intuito de investir na formação dos profissionais e no 
aperfeiçoamento do trabalho. A infância passa a ser vista como 
um período propício para a aprendizagem da criança (SÃO 
BERNARDO DO CAMPO, 1992).
Outro avanço importante: a creche e a pré-escola passaram, 
pela primeira vez, a ter seu financiamento previsto em lei, ao 
lado das demais etapas da Educação Básica, quando o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef), que vigorou de 1997 a 2006, 
foi substituído pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
2 O dirigente responde pela direção da creche, é licenciado em Psicologia e 
não em Pedagogia como os demais diretores. Cargo hoje em vacância.
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da Educação Básica e Valorização do Magistério (Fundeb), que 
se mantém em vigor de 2007 a 2020.
Em relação à qualidade da Educação Infantil, Campos et 
al. (2011) e uma equipe de pesquisadores realizaram uma ampla 
pesquisa, na qual foram observadas 91 turmas de creches nas 
diversas regiões e resultou em um artigo que reúne indicadores 
que demonstram como está o desenvolvimento educacional desta 
modalidade de ensino no País. Essa pesquisa apontou que os 
níveis de qualidade da creche encontram-se ainda insatisfatórios, 
principalmente no que se refere ao desenvolvimento de ativi-
dades e rotina de cuidado pessoal. Mesmo a incorporação das 
creches aos sistemas educacionais ainda se encontra em processo 
em muitas regiões.  
Ou seja, a creche apresenta um atendimento bastante 
desigual para os diferentes segmentos da população e sempre 
se mostra em situação mais desfavorável que a pré-escola. Os 
estudos desenvolvidos analisam também algumas pes-
quisas pregressas, as quais constataram que as crianças 
que têm a oportunidade de frequentar uma boa instituição de 
Educação Infantil contam com maior probabilidade de obter 
bons resultados no Ensino Fundamental. Quanto antes o início, 
maior o desenvolvimento intelectual nas idades de 6 e 7 anos 
e com melhoria na autonomia, concentração e sociabilidade da 
criança (CAMPOS et al., 2011).
A foRmAção InIcIAl e contInuAdA
Em São Bernardo, a presença de formadores de professores 
começou em 1998, quando houve uma proposta da Secretaria 
de Educação do município para criar a função de professor de 
apoio pedagógico (PAP), com o intuito de investir na formação 
dos profissionais do ensino. Porém, verifica-se que houve uma 
demora de seis anos para que as creches fossem atendidas par-
cialmente pelos PAPs (2003) e, praticamente uma década (de 
atraso) para ser considerada como uma instituição de ensino com 
os mesmos direitos das demais (2008), quando passou a contar, 
de forma mais efetiva, com esse profissional (FREITAS, 2009). 
Este período de negligência ainda pesa, em forma de defasagem, 
sobre essa modalidade de ensino.
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No final de 2009, houve o primeiro concurso público 
para coordenador pedagógico no município e, em 2010, este 
profissional passou a fazer parte do quadro de funcionários de 
todas as escolas.  Porém, em janeiro de 2014, começa a vigorar 
uma nova versão do Estatuto do Magistério Municipal (SÃO 
BERNARDO DO CAMPO, 2013), na qual o cargo de CP, assim 
como muitos outros, entrou em extinção na vacância e voltou a 
ser uma função gratificada, exercida por professor respondendo 
pela coordenação pedagógica (PRCP). 
O andamento da formação continuada no município será 
abordado na pesquisa de campo e nas considerações finais. Por 
enquanto, vamos nos ater ao que diz os referenciais teóricos 
sobre a formação inicial e continuada e as principais críticas que 
são destacadas às mesmas. 
A formação inicial foi abordada na pesquisa com o intuito 
de refletir sobre algumas questões: Como vem ocorrendo a 
formação oferecida aos profissionais da educação? Ela prepara 
os profissionais para a realidade que os espera? Quem forma os 
formadores? Nos últimos tempos, o curso de Pedagogia assu-
miu o monopólio da formação de profissionais para atuar em 
diversos cargos e funções na Educação (professor, CP, diretor 
etc.). Isso torna muito difícil para esta formação generalizada 
e ampla e, muitas vezes, aligeirada, oferecer aprofundamentos 
teóricos e práticos que respaldem a atuação de qualquer profis-
sional. Entende-se que a docência deve prescindir como base 
para o exercício de qualquer tarefa no sistema de ensino, sen-
do o chão para as demais funções do Magistério (PIMENTA; 
GHEDIN, 2012). Por outro lado, as outras funções também 
necessitam de conhecimentos específicos que balizem o refletir 
e o fazer na profissão, o que é praticamente impossível frente 
a tantas demandas.
Como o foco desta pesquisa é a atuação do CP, é possí-
vel observar que este chega ao fim da graduação de Pedagogia 
carregando uma série de defasagens, assim como os demais 
profissionais. É importante enfatizar que ele recebe exatamente 
a mesma formação que o professor. Portanto, onde buscar o 
diferencial para formar professores? 
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Outros itens que colaboram para o distanciamento entre 
os sistemas de ensino e as universidades são: as escolhas dos 
professores, que muitas vezes são mestres ou doutores, porém 
sem a experiência no ensino público, o que corrobora para a 
dicotomia: teoria e prática (GATTI, 2008); e o estágio que de-
veria ser um elo importante entre a realidade educacional e as 
universidades, muitas vezes, não cumpre esse papel e os alunos 
se formam sem ter ideia dos percalços que irão enfrentar (PER-
RENOUD; THURLER, 2002).
Em relação à formação continuada, a pesquisa enfatiza a 
necessidade de rever o papel do CP. Pois a figura do CP ainda 
carrega a ideia de controle e fiscalização. Quando esta ideia de 
controle começa a ser superada, é substituída, via de regra, pela 
ideia do profissional “faz-tudo”. E assim, em meio ao acúmulo 
de tarefas, o CP busca constituir, de fato, o seu papel profissio-
nal. Vasconcellos (2009) contribui com esta construção quando 
traz a definição do que não deve ser o papel do CP:
Não é fiscal de professor, não é dedo-duro (que entrega os 
professores para a direção ou mantenedora), não é pombo-
-correio (que leva recado da direção para os professores e 
dos professores para a direção), não é coringa/tarefeiro/
quebra-galho/salva-vidas (ajudante de direção, auxiliar de se-
cretaria, enfermeiro, assistente social, etc.), não é tapa-buraco 
(que fica “toureando” os alunos em sala de aula no caso 
de falta de professor), não é burocrata (que fica às voltas 
com relatórios e mais relatórios, gráficos e estatísticas sem 
sentido, mandando um monte de papéis para os professores 
preencherem – escola de “papel”), não é de gabinete (que 
está longe da prática e dos desafios efetivos dos educado-
res), não é dicário (que tem dicas e soluções para todos os 
problemas, uma espécie de fonte inesgotável de técnicas, 
receitas), não é generalista (que entende quase nada de quase 
tudo). (VASCONCELLOS, 2009, p. 86, grifo nosso).
Por que partir da definição negativa da função do CP? 
Talvez assim fique mais fácil provocar reflexão sobre o que está 
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sendo, de fato, realizado nesta função. A quem serve a Coorde-
nação Pedagógica? A quem deveria servir? 
Além da reflexão sobre o papel do CP, de maneira geral, 
todos os autores, cujas concepções contribuíram para a presente 
pesquisa, observaram a necessidade de mudança na maneira de 
propor a formação continuada para os professores. Assim, a 
formação e, consequentemente, as ações dos gestores, principal-
mente dos CPs, recebem críticas importantes, destacadas a seguir:
Quanto mais se fala da autonomia dos professores mais a 
sua ação surge controlada, por instâncias diversas, condu-
zindo a uma diminuição das suas margens de liberdade e 
de independência. O aumento exponencial de dispositivos 
burocráticos no exercício da profissão não deve ser vista 
como uma mera questão técnica ou administrativa, mas 
antes como a emergência de novas formas de governo e 
de controle da profissão. (NÓVOA, 2009, p. 19).
Nóvoa (2009) observa a falta de autonomia do professor a 
partir de todo o controle que é exercido em relação ao seu fazer. 
Cada vez mais o professor tem menos autonomia. Por que isso 
acontece, mesmo em uma época em que se fala tanto em profes-
sor reflexivo? O autor deixa claro que, para que haja mudanças 
neste sentido, é preciso que se alterem as condições existentes 
nas escolas e as políticas públicas em relação aos professores. 
Para Vasconcellos (2009, p. 41, p. 51), uma das causas da 
falta de autonomia dos professores, é a gestão autoritária, que 
apresenta propostas prontas, às vezes, até colocadas para o 
grupo com certa democracia, perguntando a opinião do mesmo, 
se deseja acrescentar alguma coisa... Porém, segundo o autor, 
“quando se percebe que a decisão já está tomada, o grupo se 
fecha”. O autor destaca que “o autoritarismo está impregnado 
nas nossas relações”. Isso gera posturas dogmáticas do grupo 
diretivo, que, por sua vez, acaba alimentando atitudes infantis 
na equipe. Ele exemplifica com a queixa de alguns gestores que 
dizem que a proposta educativa só funciona com a supervisão 
da gestão escolar. Ora, se isso acontece, denota que a equipe 
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não está empenhada na implantação da mesma, logo, percebe-
-se a existência de um pacote pronto, sem questionamento, que 
veio de cima para baixo.
Dão-se, então, situações deprimentes, na medida em que a 
palavra não circula, não há interação, o autêntico diálogo 
inexiste. Os encontros são marcados pelo medo das críticas, 
dos olhares, dos risinhos, das fofocas posteriores. Tudo (ou 
quase) acontece nos bastidores: as decisões dos dirigentes, 
bem como as redes de intriga dos dirigidos. Um, ilumina-
do que é, traz a decisão pronta, não partilha; o outro, não 
discorda, mas também não executa... (porém, finge que). 
(VASCONCELLOS, 2009, p. 52, grifo do autor).
O autor discute a questão da autoridade e do poder, exal-
tando o papel de referência que a equipe diretiva desenha no 
grupo. Chama a atenção para a importância de esta equipe as-
sumir uma postura mais autenticamente democrática, tomando 
o cuidado para não cair, por outro lado, na simples negação 
do poder e da autoridade. O autor observa a necessidade de 
reconhecer a existência do poder e buscar um equilíbrio: não 
ser tirano, nem omisso; ter proposta e dialogar; não é impor, 
mas, sim, propor e provocar; buscar a gestão transparente e 
participativa.
Vasconcellos (2009) afirma que uma das causas do auto-
ritarismo é a insegurança. Por isso, ressalta a importância de o 
CP se capacitar, buscar crescer, fortalecer-se no conhecimento, 
evitando, assim, usar um comportamento autoritário para se 
proteger da falta de argumentação e fundamentação.
Ele aponta como um grande desafio para os gestores: 
“confiar no grupo, superar o controle, a vigilância, como se 
os professores fossem irresponsáveis”. Porém, deixa claro que 
superar a vigilância não significa deixar de acompanhar o traba-
lho realizado, uma vez que cada um responde socialmente pelo 
mesmo (VASCONCELLOS, 2009, p. 54).
Enfatiza que convocar, exigir e impor desqualifica o pro-
fessor, que é tratado como imaturo, desinteressado muitas 
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vezes, julgado (como acomodado, resistente, incompetente, 
descompromissado) e rotulado (indivíduo perverso, mau cará-
ter, autoritário), ao invés de ser olhado como sujeito histórico 
e contraditório (que é o que somos). Isso demonstra uma visão 
classificatória arraigada do indivíduo, e não transformadora, que 
se manifesta quando o professor é avaliado. Assim, contraria-
mente, a avaliação que deveria ser para o acompanhamento e 
ajuda, passa a ser para premiação ou punição, o que contribui 
para que os professores assumam discursos que os gestores que-
rem ouvir, mas não são os que, de fato, embasam a sua prática 
(VASCONCELLOS, 2009).  
O autor indica que no lugar de julgar e rotular o professor, 
a preocupação deve ser entender os motivos que o leva a agir 
de determinada forma. Ninguém tem uma prática distorcida 
porque quer. “Criticamos o professor que rotula o aluno e, de 
repente, podemos estar agindo de forma semelhante com ele” 
(VASCONCELLOS, 2009, p. 91).
Pesquisas apontam que a forma como o professor é visto 
pesa muito sobre a forma como este é tratado e, consequente-
mente, a forma como é tratado influi na sua forma de ser e agir. 
A respeito da imagem que se cria e se projeta do outro, Solé 
(1996) realizou um estudo, o qual chamou de “fenômeno das 
expectativas”, que observa uma relação direta entre a expectativa 
que o professor tem sobre o rendimento do aluno e o rendi-
mento que este apresenta de fato. Uma espécie de “profecias de 
autocumprimento”. A autora refere-se à relação entre o professor 
e o aluno, mas que serve perfeitamente para a reflexão sobre a 
relação do CP com o professor.
De acordo com as observações da autora, muitas ações 
que permeiam o processo educativo vão variar em função das 
expectativas que se criam sobre o aprendiz. Caso o formador 
tenha uma expectativa positiva ou negativa, vai esperar mais ou 
vai esperar menos do aluno; com isso, determina o tipo de ajuda 
oferecida, apoio emocional, oportunidades para aprender, grau 
de dificuldade colocado, etc. Saber como ocorre esse fenômeno 
das expectativas pode servir de alerta para a importância de se 
acreditar na capacidade de o professor resolver os problemas do 
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seu cotidiano e construir conhecimento. Isso não significa aban-
doná-lo à própria sorte, e sim incentivá-lo, provocá-lo a tomar 
decisões, a fazer escolhas e apoiá-lo nas mesmas, contribuindo 
para a formação de um profissional mais autônomo e reflexivo.
Em relação às estratégias formativas, Fullan e Hargreaves 
(2002, p. 40) criticam aquelas que fazem juízo do professor como 
alguém com pouca competência e que necessita ser corrigido 
e provido com novas técnicas e estratégias. Criticam também 
a formação que não envolve os professores na elaboração da 
mesma. Esta “é feita aos professores e não com eles, e muito 
menos por eles”, o que demonstra uma visão passiva do docente. 
Todas as estratégias formativas que colocam o professor 
no papel de aprendiz passivo, eximindo-o da construção do 
conhecimento, recebem críticas importantes de forma unânime 
entre os autores consultados (FREIRE, 2013; FULLAN; HAR-
GREAVES, 2002; VASCONCELLOS, 2009; PERRENOUD; 
THURLER, 2002; et al.). Ora, há quanto tempo se fala da ne-
cessidade do educando ser ativo no processo de construção do 
conhecimento? Segundo Freire,
Se, na experiência de minha formação, que deve ser perma-
nente, começo por aceitar que o formador é o sujeito em 
relação a quem me considero o objeto, que ele é o sujeito 
que me forma e eu, o objeto por ele formado, me considero 
como paciente que recebe os conhecimentos – conteúdos 
– acumulados pelo sujeito que sabe e que são a mim trans-
feridos. Nessa forma de compreender e de viver o processo 
formador, eu, objeto agora, terei a possibilidade, amanhã, de 
me tornar o falso sujeito da “formação” do futuro objeto de 
meu ato formador. (FREIRE, 2013, p. 24, grifo do autor).
Já Perrenoud e Thurler (2002) apontam para novos paradig-
mas na formação dos professores, mostrando as insuficiências 
da formação tradicional oferecida e as possibilidades de cons-
trução de um novo olhar para esta temática. A autora salienta a 
importância de os professores aprenderem uns com os outros, 
reconhecendo que cada profissional tem uma riqueza de saberes. 
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Outra estratégia formativa bastante criticada é aquela que 
trabalha com conteúdos desconectados da realidade do profes-
sor. O ponto de partida para a formação continuada, conforme 
apontam as pesquisas, deve ser a realidade do grupo e considerar 
suas preocupações, seus problemas, aflições, de modo a buscar 
estabelecer uma interação dialética entre a realidade da escola e 
os estudos realizados em prol de melhor lidar com tudo o que 
acontece no cotidiano (ALMEIDA; PLACCO, 2002; FREIRE, 
2013; FULLAN; HARGREAVES, 2002; NÓVOA, 2009; PER-
RENOUD; THURLER, 2002; VASCONCELLOS, 2009). Para 
isso, é necessário aprender a ver, ouvir e conhecer o grupo e 
cada um dos educadores.
A dimensão humana na formação dos professores envolve 
o plano do conhecimento coletivo e da ética; envolve o trabalho 
cooperativo, culturas colaborativas, construção de parcerias, 
comunidades de práticas; envolve também o sentimento de per-
tencimento e a construção da identidade na profissão; envolve o 
respeito à diversidade, a importância do diálogo, do ouvir, do se 
colocar no lugar do outro. Isso tudo não se impõe por decisão 
superior, mas, sim, por meio de uma formação comprometida 
com a dimensão humana em todos os aspectos e com a busca 
de sentido para a formação profissional dos professores.
Ao longo dos anos, temos dito (e repetido) que o professor 
é a pessoa, e que a pessoa é o professor. Que é impossível 
separar as dimensões pessoais e profissionais. Que ensina-
mos aquilo que somos e que, naquilo que somos, se encon-
tra muito daquilo que ensinamos. (NÓVOA, 2009, p. 38).
Assim, o autor enfatiza a importância de uma formação que 
propicie ao professor olhar para si próprio em um movimento 
de autorreflexão e autoanálise. Destaca também a importância 
das emoções, dos sentimentos e da consciência na aprendiza-
gem. Além de Nóvoa (2009), muitos outros autores também 
dão destaque especial ao papel das emoções na construção de 
aprendizagens, a exemplo de Almeida e Placco (2002), Day 
(1999), Freire (2013) e Vasconcellos (2009). 
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PesquIsA de cAmPo
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com todos 
os sujeitos, a partir de roteiros específicos, construídos para este 
fim. As entrevistas foram gravadas em áudio e transcritas com 
base nos estudos de Szymanski, Almeida e Prandini (2010). A 
partir das transcrições, foi organizada uma tabulação, na qual as 
respostas dos sujeitos sobre cada questão foram agrupadas para 
possibilitar a análise das mesmas. Na sequência, foram constru-
ídas as categorias de análise, conforme os critérios apontados 
por Bardin (1977) e Franco (2003).
Nessa pesquisa foram envolvidas cinco creches da rede 
municipal de São Bernardo do Campo, contando com dez su-
jeitos: cinco coordenadores pedagógicos, três professoras e duas 
auxiliares em educação. As CPs, que na verdade são os sujeitos 
centrais do estudo, foram entrevistadas com a intenção de deline-
ar suas trajetórias formativas, observar como cada uma organiza 
sua atuação na escola, quais as principais conquistas e dificulda-
des enfrentadas, como se veem e como são vistas pela equipe 
escolar e pela comunidade. A entrevista com as professoras e 
com as auxiliares em educação teve por objetivo analisar como 
percebem a formação continuada e as intervenções pedagógicas 
realizadas (ou não) pela CP, qual sua participação nos momentos 
formativos e qual o aproveitamento da formação no dia a dia.
Além dos sujeitos já mencionados, foram entrevistadas duas 
outras profissionais, com o intuito de complementar a pesquisa: 
uma chefe de região do município de São Bernardo do Campo, 
para observar como a creche é vista pela Secretaria de Educação; 
e uma coordenadora de curso de Pedagogia, para ampliar a visão 
sobre como vem ocorrendo a formação inicial dos profissionais 
da educação. Ao todo, são 12 sujeitos envolvidos na pesquisa. 
Após a tabulação de todo material compilado, foram es-
truturadas duas categorias de análise. A primeira categoria 
ressaltando os aspectos positivos da formação continuada nas 
creches da Rede Municipal de São Bernardo do Campo, quan-
do relacionadas com as referências teóricas adotadas. Quais 
sejam: formações sistemáticas para os professores com horário 
específico; a preocupação dos CPs em qualificar os conteúdos 
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abordados nas formações; temas para estudo escolhidos, na 
maioria das vezes, pela equipe de educadores; algumas estratégias 
formativas procuram envolver mais o grupo na participação, 
principalmente nas trocas de conhecimento e tematização de 
práticas; as formações são bem cuidadas, no sentido de haver um 
plano de formação, uma preparação dos momentos formativos, 
e isso faz com que o grupo sinta-se respeitado e valorizado; os 
impactos da formação nas práticas vigentes nas escolas foram 
bem avaliados por quase todas as professoras e auxiliares em 
educação; também são observadas as tentativas de mudança de 
posturas dos CPs, buscando relações mais horizontais, procu-
rando ouvir o grupo em diversos aspectos.
Na segunda categoria foram observados os pontos vulne-
ráveis ou inexistentes na formação vigente no município. Quais 
sejam: a demanda de trabalho do CP ir muito além da parte 
pedagógica, sobrecarregando-os e diminuindo a possibilidade 
de uma formação mais qualificada; a formação ainda mantém 
suas raízes no ensino tradicional, no qual o CP é o centro do 
processo formativo e é ele quem prepara a formação para os 
professores, muitas vezes em forma de aulas expositivas, o que 
acarreta uma visão passiva do docente e o não atendimento à 
diversidade da equipe; o professor ainda é visto como alguém 
que precisa ser ensinado; o próprio grupo espera que o CP 
cumpra o seu papel de “fornecedor” de conhecimento e estra-
tégias para os educadores. Dessa maneira, é possível inferir que 
a formação que ocorre nas instituições de creche no município 
de São Bernardo do Campo é imediatista (voltada para o fazer 
dos educadores junto às crianças) e conteudista (preocupada 
com o desenvolvimento do conteúdo escolhido).
consIdeRAções fInAIs
Para que o professor se assuma como sujeito construtor 
do próprio conhecimento, em primeiro lugar e acima de tudo é 
necessário que ele queira. Para Vasconcellos (2009), a primeira 
busca do CP deve ser pelo desejo de aprender dos professores, 
pois sem o mesmo, não há construção significativa do conheci-
mento. Para que haja mudanças na maneira de propor a forma-
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ção continuada, os estudos realizados indicam, como principal 
passo, a necessidade da conscientização do CP em rever sua 
própria prática. Nas palavras de Freire (2013, p. 40), “quanto 
mais me assumo como estou sendo e percebo a ou as razões 
de ser de por que estou sendo assim, mais me torno capaz de 
mudar, de promover-me”.
Para que isso ocorra, o único caminho é uma formação con-
tinuada também para o CP, que questione o seu fazer, que o tire 
da zona de conforto e o coloque em processo ativo de reflexão 
sobre suas ações. A reflexão sobre a prática não é algo simples, 
pelo contrário, é bem complexo e envolve uma série de pressu-
postos. Entretanto, sem uma formação sistemática e reflexiva, 
sem haver troca entre os pares, é muito difícil que o coordenador 
pedagógico, por si só, consiga mudar a própria prática. 
Para dar continuidade às reflexões, faz-se necessário olhar 
para a questão inicial da pesquisa: de que forma o coordena-
dor pedagógico que atua em creche tem contribuído, ou 
não, com a formação de profissionais reflexivos, pesquisa-
dores e autores da própria prática?
As análises e os estudos realizados observam que não há 
preocupação com a formação de profissionais autores da própria 
prática. Nas entrevistas não houve momento em que esta preocu-
pação se fez presente. As ações dos professores ainda são muito 
controladas e predeterminadas, se não pela gestão, pela própria 
organização da escola, que determina, muitas vezes, horários, 
atividades, modo de agir, etc. Não há também a preocupação 
com a formação de um profissional que seja um pesquisador, que 
aprenda a identificar problemas e a desenvolver estratégias para 
superá-lo, ficando mais livre para tomar as próprias decisões.
Percebe-se que não há também a preocupação em formar 
profissionais reflexivos. Pimenta e Ghedin (2012), baseados 
nos estudos desenvolvidos por Schön (1983), observam que o 
conceito de profissionais reflexivos se opõe ao que Schön deno-
minou de racionalidade técnica, na qual as ações dos professores 
eram limitadas, reguladas e controladas por objetivos prescritos 
por especialistas externos, para garantir a intervenção científica 
eficaz. Para ele, os problemas do dia a dia são imprevisíveis e, 
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por isso, não podem ser enquadrados em esquemas rígidos e 
predeterminados. 
Assim, Schön (1983), explorando as características do pen-
samento de um profissional competente diante de um problema, 
distingue três situações: conhecimento na ação, reflexão na ação 
e reflexão sobre a ação. Não qualquer reflexão, mas, sim, uma 
reflexão consciente de si, de suas ações e de suas reflexões 
sobre suas ações. O conceito de profissionais reflexivos exige 
uma compreensão mais ampla do contexto social na qual se 
desenvolve a prática educativa, exige a consciência dos limites 
que dificultam a prática emancipatória e o reconhecimento das 
práticas escolares que são guiadas por interesse de dominação 
(PIMENTA; GHEDIN, 2012).
Pode-se concluir que essa reflexão não costuma surgir natu-
ralmente no ser. É preciso um aprendizado árduo, o que dá ori-
gem a uma nova questão: Como um profissional que ainda não 
é um profissional reflexivo, pode formar profissionais reflexivos?
Para os educadores e formadores sujeitos da pesquisa, a 
formação, da forma como vem acontecendo, está a contento. 
Não há uma necessidade ou uma preocupação com mudanças 
ou com formação de profissionais reflexivos, pesquisadores e 
autores da própria prática. Para que haja mudança é preciso, 
em primeiríssimo lugar, uma consciência da necessidade desta 
mudança. E, para isso, é preciso que haja uma consciência das 
políticas públicas para investir na formação dos profissionais 
de educação e, assim, possibilitar que se alterem as condições 
existentes nas escolas. Não há possibilidade de os CPs, por si 
mesmos, conseguirem desenvolver esta necessidade de mudança. 
Por fim, chega-se a uma questão ideológica: Há algum interesse 
político de que os profissionais que atuam na educação sejam, 
de fato, profissionais reflexivos, pesquisadores e autores da 
própria prática?
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